
CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Estado de Minas Gerais 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO/MG. 

Período de apresentação de propostas: conforme divulgação oficial na plataforma 

eletrônica. 

Período de Propostas: 

27/10/2026 até 30/10/2026 08h00m 

Período de Lances: 

30/10/2026, das 08h00m às 14h00m 

Período de lances: conforme divulgação oficial na plataforma eletrônica. 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: Licitar Digital - www.licitardigital.com.br 

 

CONSULTAS AO EDITAL: Este instrumento será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na 

Secretaria da Câmara Municipal, no endereço acima, ou por meio eletrônico no site 

https://camaradeCantagalo.mg.gov.br/, > Administração > Licitações e diretamente pela plataforma de 

licitações – www.licitardigital.com.br . 
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PREÂMBULO 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO, por meio do Agente de Contratações, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

O Agente de Contratação realizará Dispensa de Licitação Eletrônica mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 

 

Na hipótese de não haver expediente no dia de realização da Dispensa de Licitação Eletrônica, o procedimento 

será realizado no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se inalterado o horário de realização. 

 

O Sistema da Dispensa de Licitação Eletrônica estará disponível para digitação dos dados da proposta, a partir da 

publicação do Aviso da Dispensa de Licitação Eletrônica de acordo com legislação em vigor. 

 

A empresa interessada a participar deste processo deverá informar no Sistema, em campo próprio, que tem pleno 

conhecimento e atende às exigências de habilitação previstas neste edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CANTAGALO/MG. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica na 

plataforma de pregão eletrônico no sítio www.licitardigital.com.br. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

http://www.licitardigital.com.br/
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necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.4.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Poderão participar do procedimento os fornecedores que atendam aos requisitos estabelecidos neste Aviso 

de Dispensa Eletrônica, assegurado o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 

condições legais de enquadramento. 

2.4. Será assegurada, quando presentes os pressupostos legais e mediante justificativa específica nos autos, 

prioridade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até 

o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006, observadas a vantajosidade, a competitividade, o desenvolvimento econômico e social local e regional 

e as hipóteses de inaplicabilidade previstas no art. 49 da referida Lei Complementar. 

2.5. Para fins de aplicação da prioridade prevista no item anterior, a delimitação territorial local ou regional deverá 

estar previamente definida e justificada no processo administrativo, com critérios objetivos e impessoais. A 

preferência não implicará exclusividade automática de participação nem afastará a obrigação de comprovar a 

capacidade de fornecimento, o atendimento às especificações técnicas e o cumprimento dos prazos e das 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço e a marca 

do produto, quando for o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
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3.5. Os preços ofertados incluem tributos, transporte, acondicionamento, carga, descarga e todos os 

custos necessários à entrega dos bens conforme o Termo de Referência. 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação da proposta implica compromisso de fornecer os produtos especificados, nas 

quantidades efetivamente requisitadas e nas condições de qualidade, prazo e recebimento do Termo de 

Referência. 

3.10. Até a abertura da sessão, o fornecedor poderá retirar ou substituir sua proposta inicial; a 

documentação de habilitação será exigida no momento previsto no item 6. 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, firmar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, às seguintes declarações: 

 

I. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, quando couber; 

III. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

IV. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

V. o cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 

desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
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com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

4.12. Encerrado o procedimento de envio de lances/valores, nos termos do artigo 11, a Câmara Municipal de 

Cantagalo realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.7. Alternativamente, o Agente de Contratação poderá dispensar o envio de proposta reajustada, caso o sistema 

ofereça a função de gerar a proposta final automaticamente. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

I. contiver vícios insanáveis; 

II. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

III. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

I. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

II. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos de habilitação são os previstos no ANEXO II e serão solicitados ao fornecedor mais 

bem classificado após o julgamento da proposta. 

6.2. Encerrada a análise da proposta, o fornecedor convocado deverá apresentar a documentação de 

habilitação pelo sistema eletrônico, no prazo comunicado pelo agente responsável, observado o 

funcionamento da plataforma e a legislação aplicável. 

6.3. Não será exigido o envio antecipado da documentação de habilitação de todos os participantes, 

ressalvadas declarações de participação prestadas no sistema. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
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Administração. 

7.4. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.5. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

8.1. O procedimento será divulgado na página oficial da Câmara Municipal de Cantagalo e no sítio eletrônico oficial 

(https://transparencia.camaradeCantagalo.mg.gov.br/). 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso. 

8.4. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

8.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

8.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

8.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Cantagalo/MG, 23 de outubro de 2026 

 

Presidência da Câmara Municipal de Cantagalo/MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Estado de Minas Gerais 

 

Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo/MG 
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ANEXO I 

- TERMO DE REFERÊNCIA - 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de gêneros alimentícios e produtos de limpeza para 
atender as demandas da Câmara Municipal de Cantagalo/MG. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação decorre de necessidade funcional e institucional da Câmara Municipal de Cantagalo, 
voltada ao suprimento de gêneros alimentícios e produtos de limpeza, indispensáveis à manutenção do regular 
funcionamento da Casa Legislativa. Os gêneros alimentícios destinam-se ao preparo de refeições e lanches em 
sessões legislativas, audiências públicas e demais eventos oficiais, assegurando condições adequadas de 
trabalho e atendimento. Os produtos de limpeza, por sua vez, são imprescindíveis para a higienização e 
conservação dos ambientes institucionais, garantindo salubridade, segurança e conformidade sanitária, em 
benefício de servidores, vereadores e cidadãos usuários das dependências da Câmara. 
A aquisição de bens de consumo destina-se a atender necessidades de alimentação e higienização dos 
ambientes da Câmara, mediante fornecimento e recebimento verificáveis. A programação de entregas observará 
as requisições administrativas e os quantitativos efetivamente aprovados no processo. 
O procedimento de dispensa eletrônica observará o art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 e o limite vigente para 2026, 
sem prejuízo da demonstração, nos autos, da estimativa do valor, do somatório legalmente pertinente e da 
vedação ao fracionamento indevido. 
A contratação será formalizada após a comprovação dos pressupostos da contratação direta, da compatibilidade 
orçamentária e da vantajosidade da proposta selecionada. 
. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
A contratação direta de bens comuns poderá fundamentar-se no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, observado o 
limite de R$ 65.492,11 para 2026, atualizado pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, e a 
apuração do somatório de despesas pertinente nos termos do art. 75, § 1º. 
O procedimento observará os arts. 72 e 75 da Lei nº 14.133/2021, inclusive divulgação e justificativas pertinentes, 
publicidade no PNCP quando exigível e controle do fracionamento da despesa. 
Aplicam-se, ainda, os seguintes dispositivos legais e normativos: 
 

 Lei nº 14.133/2021. 
 Decreto Federal nº 12.807/2025, que atualiza os limites financeiros da Lei nº 14.133/2021 para o 

exercício de 2026; 
 Lei Complementar nº 123/2006, observadas as condições legais de tratamento diferenciado, sem 

exclusividade territorial presumida. 
 Lei Complementar nº 123/2006, no que couber, com especial atenção ao tratamento diferenciado às 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município. 
A contratação observará todos os princípios constitucionais e administrativos previstos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021, garantindo legalidade, planejamento, publicidade, transparência, eficiência, seleção da proposta 
mais vantajosa e atendimento ao interesse público primário. 
 
4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 
 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO ITEM MARCA QUANTIDADE TOTAL UNIDADE DE MEDIDA 

1 REQUEIJÃO CREMOSO 200 G  30 UNIDADES 

1 
AÇÚCAR CRISTAL - 
CONTENDO NO MÍNIMO 

 
90 PACOTES 
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98,3% DE SACAROSE. LIVRE 
DE FERMENTAÇÃO, ISENTO 
DE MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS E VEGETAIS. 
APARÊNCIA, COR E CHEIRO 
PRÓPRIOS DO TIPO DE 
AÇÚCAR. SABOR DOCE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: PACOTE DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE, 
TERMOSSOLDADO, 
CONTENDO PESO LÍQUIDO 
DE 05 (CINCO) KG. 

1 

CAFÉ - TORRADO E MOÍDO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ALUMINIZADA 
DE QUINHENTOS GRAMAS, 
EMPACOTADO TOTALMENTE 
A VÁCUO PURO, TIPO 8 COB 
(CLASSIFICAÇÃO OFICIAL 
BRASILEIRA), COM NO 
MÁXIMO 15% (QUINZE POR 
CENTO) DOS GRÃOS P.V.A 
(PRETOS, VERDES E 
ARDIDOS), ISENTO DE 
BEBIDAS RIO OU RIOZONA, 
PONTO DE  TORRA MÉDIA, 
MOAGEM MÉDIA/FINA E 
INFORMAÇÕES NA 
EMBALAGEM CONFORME 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
(DATA DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE VENCIMENTO, 
REGISTRO NO MS, CNPJ, 
INSCRIÇÃO E SELO DE 
PUREZA ABIC (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS 
INDUSTRIAS DE CAFÉ). 
PACOTE DE 01K G.  

 

100 PACOTES 

1 

ÓLEO DE SOJA REFINADO - 
PREPARADO A PARTIR DE 
GRÃOS DE SOJA SÃOS E 
LIMPOS. SEM 
CONSERVANTES. LIVRE DE 
MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS E VEGETAIS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: LATA DE FOLHA 
DE FLANDRES COM VERNIZ 

 

20 UNIDADES 
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SANITÁRIO OU FRASCO DE 
PLÁSTICO ATÓXICO. 
VOLUME LÍQUIDO DE 900 
(NOVECENTOS) MILILITROS. 

1 SAL IODADO REFINADO  2 UNIDADES 

1 

REFRIGERANTE, MATERIAL 
ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR COLA, EMBALAGEM 
COM 2 LITROS CONTENDO 
NOME E MARCA DO 
FABRICANTE, 

 

120 UNIDADES 

1 

REFRIGERANTE, MATERIAL 
ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR GUARANÁ, 
EMBALAGEM COM 2 LITROS 
CONTENDO NOME E MARCA 
DO FABRICANTE,  

 

120 UNIDADES 

1 

LEITE LIQUIDO INTEGRAL, 
UHT, SEM LACTOSE, 
EMBALAGEM EM CAIXA DE 1 
LITRO, TETRAPAQUE. COM 
PRAZO DE VENCIMENTO DE 
NO MINIMO 3 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 

30 UNIDADES 

1 

MARGARINA VEGETAL - 
FABRICADA A PARTIR DE 
MATÉRIAS-PRIMAS 
SELECIONADAS COM OS 
SEGUINTES INGREDIENTES 
BÁSICOS: ÓLEO DE MILHO, 
ÓLEO VEGETAL 
HIDROGENADO, LEITE EM 
PÓ DESNATADO, SAL, 
CORANTE, BETA 
CAROTENO, ESTABILIZANTE 
LECITINA DE SOJA E MONO 
DIGLICERÍDEO, 
CONSERVADOR DE 
SORBATO DE POTÁSSIO, 
ACIDULANTE ÁCIDO 
LÁCTICO E AROMA 
ARTIFICIAL DE MANTEIGA, 
SEM COLESTEROL. LIVRE DE 
MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS E VEGETAIS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 09 
MESES. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE, 
TERMOSSOLDADO. PESO 
LÍQUIDO DE 01 KG. 

 

30 UNIDADES 

1 QUEIJO MUSSARELA  -  80 QUILOGRAMAS 
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FABRICADO COM LEITE 
PASTEURIZADO 
MANIPULADAS EM 
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS 
SATISFATÓRIAS. 
EMBALAGEM INTEGRA, NA 
EMBALAGEM DEVERÁ 
CONSTAR DATA DA 
FABRICAÇÃO DATA DE 
VALIDADE E NÚMERO DO 
LOTE DO PRODUTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

1 
PRESUNTO COZIDO, SEM 
CAPA DE GORDURA, 
FATIADO  1ª QUALIDADE 

 

80 QUILOGRAMAS 

1 

LARANJA - ÍNTEGRA, 
APRESENTANDO COR, 
TAMANHO E FORMAÇÃO 
UNIFORME. COM GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR 
TRANSPORTE, 
MANIPULAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO ADEQUADA 
PARA CONSUMO IMEDIATO. 
SEM MANCHAS, 
MACHUCADURAS, 
BOLORES, SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS, 
FERRUGEM OU OUTROS 
DEFEITOS QUE POSSAM 
ALTERAR SUA APARÊNCIA E 
QUALIDADE. SEM DANOS 
FÍSICOS E/OU MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE.. LIVRE DE 
RESÍDUOS E 
FERTILIZANTES. 

 

40 QUILOGRAMAS 

1 

MAÇÃ - ÍNTEGRA, 
APRESENTANDO COR, 
TAMANHO E FORMAÇÃO 
UNIFORME. COM GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR 
TRANSPORTE, 
MANIPULAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO ADEQUADA 
PARA CONSUMO IMEDIATO. 
SEM MANCHAS, 
MACHUCADURAS, 
BOLORES, SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS, 
FERRUGEM OU OUTROS 

 

40 QUILOGRAMAS 
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DEFEITOS QUE POSSAM 
ALTERAR SUA APARÊNCIA E 
QUALIDADE. SEM DANOS 
FÍSICOS E/OU MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE.. LIVRE DE 
RESÍDUOS E 
FERTILIZANTES. 

1 AGUA MINERAL 20 LITROS  100 GALÕES 

1 
BISCOITO AGUA E SAL 350G. 
MARCA   

 
80 PACOTES 

1 
ROSQUINHA DE COCO 
PACOTE COM 600G, 

 
100 PACOTES 

1 
SUCO CAIXA 1 LITRO. 
VARIADOS SABORES 

 
60 UNIDADES 

1 
BEBIDA LACTEA 
ACHOCOLATADO 200 ML  

 
60 UNIDADES 

1 

RAPADURA DE CANA 
AÇÚCAR UNIDADE DEVERA 
PESAR ENTRE 1,0 KG A 1,2 
KG TABLETE. EMBALAGEM 
PRIMARIA: SACO DE 
POLIPROPILENO, ATÓXICO, 
TRANSPARENTE, LACRADO, 
RESISTENTE. PRODUTO E 
EMBALAGENS PRIMARIA E 
SECUNDARIA DEVEM ESTAR 
DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO ATUAL 
VIGENTE. 

 

50 UNIDADES 

1 
PAO DE FORMA 
TRADICIONAL 400G. 

 
120 UNIDADES 

1 CHÁ ORIGINAL 250G.  100 UNIDADES 

1 

REFRIGERANTE, MATERIAL 
ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR UVA, EMBALAGEM 
COM 2 LITROS CONTENDO 
NOME E MARCA DO 
FABRICANTE,  

 

120 UNIDADES 

1 

REFRIGERANTE, MATERIAL 
ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR FANTA, EMBALAGEM 
COM 2 LITROS CONTENDO 
NOME E MARCA DO 
FABRICANTE, 

 

100 UNIDADES 

2 GARRAFA DE CAFÉ TÉRMICA  10 UNIDADES 

2 GÁS DE COZINHA  5 UNIDADES 

2 ISQUEIRO GRANDE  10 UNIDADES 

2 
SABONETE LIQUIDO LIMPA 
SUAVEMENTE AS MÃOS 500 
ML 

 

10 UNIDADES 

2 
FLANELA PARA LIMPEZA 
COMPOSTA POR 100% 
ALGODÃO, COR AMARELO 

 

10 UNIDADES 
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DE TOM FORTE, LISA. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
COM UMA UNIDADE DE 56 
CM X 38 CM. 

2 

CERA LÍQUIDA INCOLOR, 
ALTO BRILHO, EMBALAGENS 
DE 750 ML, COMPOSTA DE: 
PARAFINA, CARNAÚBA, 
NIVELADOR, DISPERSÃO 
ACRILICA METALIZADA, 
PLASTIFICANTE, 
FRAGÂNCIA. 

 

6 UNIDADES 

2 

DESENTUPIDOR DE VASO 
SANITÁRIO, BORRACHA, 
CABO DE PLÁSTICO DO 
TAMANHO GRANDE. 

 

2 UNIDADES 

2 

SACO DE LIXO, CAPACIDADE 
PARA 100 LITROS, ALTA 
DENSIDADE, COM 
ESPESSURA DE 08 MICRAS. 
EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

 

50 PACOTES 

2 

SACO DE LIXO, CAPACIDADE 
PARA 15 LITROS, ALTA 
DENSIDADE, COM 
ESPESSURA DE 05 MICRAS. 
EMBALAGEM COM 60 
UNIDADES. 

 

100 PACOTES 

2 

SACO DE LIXO, CAPACIDADE 
PARA 30 LITROS, ALTA 
DENSIDADE, COM 
ESPESSURA DE 05 MICRAS. 
EMBALAGEM COM 40 
UNIDADES. 

 

100 PACOTES 

2 

SACO DE LIXO, CAPACIDADE 
PARA 50 LITROS, ALTA 
DENSIDADE, COM 
ESPESSURA DE 05 MICRAS. 
EMBALAGEM COM 30 
UNIDADES. 

 

80 PACOTES 

2 

ÁGUA SANITÁRIA 
(ALVEJANTE DESINFETANTE 
E USO GERAL): LÍQUIDO 
TRANSPARENTE, 
COMPOSTO DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 
CARBONATO DE SÓDIO E 
ÁGUA, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO 2% A 2,5% 
(PESO/PESO), COM 
AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO 
FABRICANTE CONCEDIDO 
PELA ANVISA. FRASCOS DE 1 

 

100 UNIDADES 
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LITRO COM LACRE DE 
ROSQUEAR. 

2 

COPO PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL DE 200 ML,  
PARA ÁGUA, PACOTE COM 
100 UNIDADES. OS COPOS 
DEVEM ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM A 
NORMA TÉCNICA 14865/2002 
DA ABNT E NORMA NBR 
13230. 

 

120 UNIDADES 

2 

BOTA EM PVC, CANO M, COR 
CLARA, FORRADA, 
RESISTENTE, TODOS OS 
TAMANHOS, DE ACORDO 
COM A NECESSIDADE. PARA 
ESCOLHER NO MOMENTO 
DA NAF. 

 

4 PARES 

2 

DESINFETANTE LÍQUIDO 
PARA USO GERAL, 
EMBALAGENS PLÁSTICAS 
DE 2 LITROS, BACTERICIDA, 
PRINCÍPIO ATIVO CLORETO 
DE ALQUIL DIMETIL BENZIL 
AMÔNIO E CLORETO DE 
DIDECILDIMETILAMÔNIO 
0,28%, COM FRAGRÂNCIA DE 
EUCALIPTO. EMBALAGEM 
DEVE CONTER NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE 
VALIDADE. 

 

100 UNIDADES 

2 

DESODORIZADOR 
AMBIENTAL AEROSSOL SEM 
ETC. ESSÊNCIAS SUAVES 
FRASCO DE 400ML.A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA ,NÚMERO DO 
LOTE, VALIDADE E NÚMERO 
DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

30 UNIDADES 

2 

DETERGENTE LÍQUIDO 
NEUTRO, BIODEGRADÁVEL, 
COM GLICERINA E TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, 
EM FRASCO PLÁSTICO DE 
500 ML. REQUISITOS 
MÍNIMOS: DEVE CONTER NO 
RÓTULO OU IMPRESSO NA 
EMBALAGEM O NOME DO 
QUÍMICO RESPONSÁVEL, 
NÚMERO DE REGISTRO NO 

 

40 UNIDADES 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
SERVIÇO ATIVO DE 
ATENDIMENTO AO 
CONSUMIDOR. 

2 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO, 
LIMPEZA LEVE, COMPOSTA 
DE CARBONO ABRASIVO 
PARA LIMPEZA EM GERAL. 
PACOTES COM 8 ESPONJAS. 

 

30 PACOTES 

2 

ESPONJA DE VASILHA, EM 
NYLON, DUPLA FACE- 
ABRASIVA E ESPUMA, COM 
AGENTE ANTIBACTÉRIAS E 
FIBRA SINTÉTICA COM 
ABRASIVO. DIMENSÕES: 110 
MM X 75 MM X 20 MM. 
PACOTE COM 04 UNIDADES. 

 

30 PACOTES 

2 

LIMPA VIDROS, EMBALAGEM 
DE 500 ML, PRINCÍPIO ATIVO 
LAURIL-ÉTER-SULFATO DE 
SÓDIO. 

 

12 UNIDADES 

2 

COPO PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL DE 50 ML, 
PARA CAFÉ, PACOTE COM 
100 UNIDADES. OS COPOS 
DEVEM ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM A 
NORMA TÉCNICA 14865/2002 
DA ABNT E NORMA NBR 
13230. 

 

120 UNIDADES 

2 

LIMPADOR MULTIUSO DE 
USO GERAL, TRADICIONAL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE 
500 ML, COM TAMPA FLIP 
TOP, TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, 
HIPOALERGÊNICO BISCO 
DOSADOR ECONÔMICO DE 
ESPIRRAR (PRESSÃO). 
COMPOSIÇÃO: ALQUIL 
BENZENO SULFONATO DE 
SÓDIO, ÁLCOOL ETOXILADO, 
COADJUVANTES, 
SEQUESTRANTE, PERFUME 
E ÁGUA. DEVE CONTER NO 
RÓTULO OU IMPRESSO NA 
EMBALAGEM O NOME DO 
QUÍMICO RESPONSÁVEL, 
NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
SERVIÇO ATIVO DE 
ATENDIMENTO AO 
CONSUMIDOR E PRAZO DE 
VALIDADE NO ATO DA 
ENTREGA NÃO INFERIOR A 6 

 

40 UNIDADES 
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MESES. 

2 

LUVA DE LÁTEX PARA 
LIMPEZA, TAMANHOS P, M E 
G. MARCA DE QUALIDADE. 
PRODUTO RESISTENTE. A 
DEFINIÇÃO DOS TAMANHOS 
SERÁ DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE. 

 

60 PARES 

2 

PAPEL TOALHA DE COZINHA, 
COM 2 ROLOS, COM 60 
FOLHAS, FOLHAS DE 
QUALIDADE, BRANCAS, BOA 
ABSORÇÃO. 

 

120 PACOTES 

2 

PANO DE CHÃO, SACO 
ALVEJADO BRANCO DE 
ALGODÃO, GRANDE. 
TAMANHO MÉDIO DE 45CM X 
70 CM. 

 

20 UNIDADES 

2 
PANO DE PRATO, ALVEJADO, 
EM ALGODÃO, TAMANHO M, 
DE QUALIDADE. 

 

15 UNIDADES 

2 

PALHA DE AÇO, NÚMERO 
UM, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, PARA LIMPEZA 
PESADA, MARCA DE 
QUALIDADE, PCT 25 G. 

 

4 PACOTES 

2 

PEDRA SANITÁRIA: 
DESODORIZANTE 
SANITÁRIO, GERMICIDA E 
BACTERICIDA, EM PEDRA DE 
40 GRAMAS PARA VASO 
SANITÁRIO, COM GANCHO 
PARA ENCAIXE NA BORDA 
DO VASO, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA DE EXCIPIENTES 
PARADICLOROBENZENO, 
ELEMENTO ATIVO: CLORETO 
ALQUIL DIMETIL BENZIL 
AMÔNIO. DEVE TER NO 
RÓTULO OU IMPRESSO NA 
EMBALAGEM O NOME DO 
QUÍMICO RESPONSÁVEL, 
NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS) 
E PRAZO DE VALIDADE NO 
ATO DA ENTREGA NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. 

 

40 UNIDADES 

2 

RODO, TAMANHO M DE 40 
CM, BORRACHA DUPLA, 
CABO DE MADEIRA, 
RESISTENTE. 

 

3 UNIDADES 

2 

RODO, TAMANHO G DE 60 
CM, BORRACHA DUPLA, 
CABO DE MADEIRA, 
RESISTENTE. 

 

3 UNIDADES 
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2 JARRA DE VIDRO  4 UNIDADES 

2 

SABÃO EM PÓ MULTIUSO 
TIPO REVEL PRINCIPIO 
ATIVO ALQUIL BENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, 
SILICATO DE SÓDIO, 
CARBONATO DE SÓDIO, 
TEOR DE ATIVOS MÍNIMO DE 
8,0%,PH=11,5 MÁXIMO, 
SOLUÇÃO 1% P/P, 
PIGMENTOS E OUTRAS 
SUBSTANCIAS PERMITIDAS, 
EMBALAGEM DE 1.600 KG,  
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA.  

 

30 UNIDADES 

2 

SACO PARA LIXO, 20 LITROS, 
COR: PRETO - MATERIAL 
REFORÇADO. QUANTIDADE 
POR EMBALAGEM: 20 
UNIDADES. 

 

100 UNIDADES 

2 
VASSOURA, TIPO PIAÇAVA, 
RESISTENTE, COM CABO DE 
MADEIRA, N 5. 

 

4 UNIDADES 

2 

VASSOURA, DE PÊLO 
SINTÉTICO FINO, 30 CM, COM 
CABO RESISTENTE DE 
MADEIRA. 

 

4 UNIDADES 

2 

VASSOURA COM CERDAS 
PLÁSTICAS (NYLON) COM 
CABO DE MADEIRA 
RESISTENTE, 30 CM 

 

4 UNIDADES 

2 
SUPORTE PARA COADOR DE 
PLÁSTICO 

 
2 UNIDADES 

2 

COADOR DE PAPEL - 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
NA COR BRANCA; 
NÚMERO/TAMANHO 103, 
CAIXA COM NO MÍNIMO 30 
UNIDADES. 

 

120 CAIXAS 

2 

PAPEL HIGIÊNICO COM 
FOLHA DUPLA, NA COR 
BRANCO, PACOTE COM 04 
ROLOS DE 30M X 10 CM, 
MARCA DE QUALIDADE. 

 

120 UNIDADES 

2 

PÁ COLETORA PARA LIXO 
POSSUI TAMPA ABERTA 
PARA RECOLHER A SUJEIRA, 
CARREGANDO OS 
RESÍDUOS COM 
SEGURANÇA, E FAZENDO 
ASSIM COM QUE O 
CONSUMIDOR NÃO TENHA 
CONTATO COM A SUJEIRA 
NEM PRECISE ABAIXAR 

 

4 UNIDADES 
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PARA PEGAR A SUJEIRA, 
ALÉM DE EVITAR QUE OS 
RESÍDUOS CAIAM. 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
ACOMPANHA O CABO: SIM; 
COR: PRETA; ALTURA: 79CM; 
LARGURA: 31CM; ALTURA 
PÁ: 15CM; MATERIAL PÁ: 
POLIPROPILENO; MATERIAL 
CABO: PLÁSTICO; 
ARTICULADA: SIM. A PÁ 
COLETORA TEM CAIXA EM 
POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTÊNCIA E CABO COM 
FORMATO ANATÔMICO, 
ALÉM DE APRESENTAR A 
ALTURA CORRETA PARA O 
OPERADOR QUE EFETUA O 
RECOLHIMENTO DOS 
DETRITOS E SUJIDADES EM 
DIVERSOS PISOS. O 
MOVIMENTO BASCULANTE 
DA CAIXA DE 
RECOLHIMENTO FACILITA A 
REMOÇÃO E O 
ACONDICIONAMENTO DE 
PARTÍCULAS. 
IDEAL PARA LIMPEZA 
INTERNA E EXTERNA, E 
PARA LOCAIS DE ALTO 
TRÁFEGO QUE EXIJA 
LIMPEZA CONSTANTE. 

2 

BALDE DE PLÁSTICO 
EXTRAFORTE 12 LITROS 
PRETO REFORÇADO. 
INDICADO PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL, 
TAMBÉM UTILIZADO EM 
ATIVIDADES DOMÉSTICAS E 
DO LAR. POSSUI 
ESTRUTURA REFORÇADA, 
PROPORÇIONANDO MAIOR 
DURABILIDADE E 
RESISTENÇIA, ALÉM DE 
ALÇA E PEGADOR NO 
FUNDO DO BALDE. 
MATERIAL DO BALDE: 
PLÁSTICO. TIPO DO 
PEGADOR: COM PEGADOR 
NO FUNDO. 
COR/ACABAMENTO DO 
BALDE: PRETO. 
CAPACIDADE DO BALDE: 12 
LITROS. 

 

4 UNIDADES 

2 ESCOVA SANITÁRIA COM  4 UNIDADES 
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SUPORTE: 
CARACTERÍSTICAS: ESCOVA 
SANITÁRIA COM CERDAS 
BICOLORES EM FORMATO 
CIRCULAR. SEU FORMATO 
PERMITE QUE A ESCOVA 
LIMPE AS BORDAS DO VASO 
SANITÁRIO. ACOMPANHA UM 
SUPORTE PARA 
ARMAZENAR A ESCOVA. 
MEDIDAS DA ESCOVA: 
LARGURA: 7 CM; ALTURA DO 
CABO: 32 CM. MEDIDAS DO 
POTE: ALTURA: 10 CM; 
LARGURA: 10 CM.  

2 

LIXEIRA COM PEDAL 25 
LITROS É FABRICADA EM 
POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE (PEAD) OU 
POLIPROPILENO (PP). 
NOSSAS LIXEIRAS COM 
PEDAL SÃO FABRICADAS 
COM MATERIAL DE ALTA 
QUALIDADE E TECNOLOGIA, 
RESPEITANDO AS 
PRINCIPAIS NORMAS 
VIGENTES DA AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA (ANVISA). 
POSSUEM PROTEÇÃO 
CONTRA RAIOS UV. AS 
LIXEIRAS SÃO INJETADAS 
EM MÁQUINAS DE ALTA 
TECNOLOGIA, O QUE LHES 
CONFEREM ALTA 
RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE, 
ATENDENDO A TODOS OS 
REQUISITOS DE 
SEGURANÇA E 
CONFIABILIDADE. SUA 
HASTE É LOCALIZADA NA 
PARTE EXTERNA PARA 
EVITAR O ACÚMULO DE 
RESÍDUOS. POSSUI 
ARTICULAÇÃO COM 
ARMAÇÃO PARA SEGURAR O 
SACO DE LIXO E FACILITAR 
SEU DESLOCAMENTO DO 
CORPO DA LIXEIRA ATÉ QUE 
SE SOLTE COM 
SEGURANÇA. LEVE, 
ATÓXICA E DE FÁCIL 
LIMPEZA, NOSSAS LIXEIRAS 
FICAM 100% VEDADAS 

 

3 UNIDADES 
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QUANDO A TAMPA ESTÁ 
FECHADA. 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO: LARGURA 
330MM; COMPRIMENTO 
370MM; 
ALTURA 600MM; PESO 
2,669KG; CAPACIDADE 25 
LITROS; MATERIAL PEAD 
(POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE) OU PP 
(POLIPROPILENO); CORES: 
PRETO. 

2 

LIXEIRA 100 LITROS 
REDONDA COM TAMPA 
PLÁSTICO: DIMENSÕES: 
ALTURA: 72CM; LARGURA: 
60CM; COMPRIMENTO: 
54CM; PESO: 2,9KG. 
DESCRIÇÃO: CESTOS DE 
LIXO 100 LITROS REDONDO 
SÃO FABRICADOS EM 
POLIPROPILENO (PP) OU 
POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE (PEAD). SÃO 
INJETADOS EM MÁQUINAS 
DE ALTA TECNOLOGIA E 
RESPEITANDO AS 
PRINCIPAIS NORMAS 
VIGENTES DA AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA (ANVISA). 
PRODUZIDOS COM UM 
MATERIAL QUALIFICADO E 
DE ALTO IMPACTO. 
VANTAGENS E BENEFÍCIOS: 
É LEVE, ATÓXICO E A 
PROCEDÊNCIA DA MATÉRIA 
PRIMA UTILIZADA LHE 
CONFERE RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE. SÃO 
RESISTENTES À IMPACTOS, 
AOS RAIOS ULTRAVIOLETAS 
E ÀS REPETIDAS LAVAGENS. 
COM EXCELENTE CUSTO-
BENEFÍCIO, ATENDE A 
TODOS OS REQUISITOS DE 
SEGURANÇA E 
CONFIABILIDADE PARA OS 
NOSSOS CLIENTES. 

 

3 UNIDADES 

2 

RALINHO PARA PIA INOX, 
IDEAL PARA VÁLVULA DE 
PIA, RESISTENTE E 
PRÁTICO, TODO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. COM UM 

 

4 UNIDADES 
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MATERIAL ALTAMENTE 
RESISTENTE QUE EVITA 
ENTUPIMENTO EM CANOS E 
GARANTE MAIOR 
DURABILIDADE E ESTÉTICA. 
ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO: MATERIAL: AÇO 
INOX; COMPRIMENTO: 
7,2CM; MODELO: DP0077; 
RESISTENTE E DURÁVEL. 

2 

TOALHA DE PAPEL 
INTERFOLHADAS, BRANCO 
PARA USO EM COZINHAS, 
DUAS DOBRAS, 100% 
CELULOSE VIRGEM, COM 
LAUDO, FARDO COM 1000 
FOLHAS, DIMENSÕES 22,5 X 
26 CM. ALTA QUALIDADE E 
ABSORÇÃO. 

 

100 UNIDADES 

2 
ALCOOL 70% PARA 
DESINFECÇÃO DE 
SUPERFICIES  

 

120 UNIDADES 

 
 
O fornecimento será executado conforme requisição institucional formalizada pela Câmara Municipal de 
Cantagalo, devendo a contratada realizar a entrega direta na sede do Poder Legislativo no prazo máximo de até 
02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação. O local e o horário de recebimento serão definidos pelo 
servidor responsável pela fiscalização contratual, cabendo à contratada assegurar a pontualidade e a integridade 
da entrega. 
Todos os gêneros alimentícios e produtos de limpeza fornecidos deverão obedecer rigorosamente às normas da 
ANVISA, da legislação estadual de Minas Gerais e da legislação municipal aplicável. A contratada responderá 
integralmente, nas esferas civil, administrativa e sanitária, pela qualidade e conformidade dos produtos 
entregues, assumindo responsabilidade por eventuais danos decorrentes do descumprimento contratual. 
Os materiais deverão ser novos, originais e em perfeitas condições de uso e consumo, sendo vedada qualquer 
forma de recondicionamento ou reaproveitamento. As embalagens deverão ser íntegras, lacradas e invioladas, 
compatíveis com as normas sanitárias vigentes, contendo identificação clara do fabricante, número do lote, data 
de produção e prazo de validade. 
Os quantitativos do quadro de itens deverão corresponder à relação consolidada da demanda para 2026, com 
memória de cálculo e suporte nos autos; não se presume sua confirmação a partir do procedimento de 2025. 
O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, sob demanda, durante o período de até 12 (doze) meses, 
condicionado à requisição prévia da Administração Legislativa. Será exigida reposição imediata, sem ônus para 
a Câmara, de quaisquer itens entregues com avarias, fora do prazo de validade, adulterados ou em desacordo 
com as especificações contratuais, permanecendo sob responsabilidade da contratada o transporte, 
acondicionamento e conservação até o momento da entrega formal. 
A execução será acompanhada por requisições, registros de entrega, conferência de qualidade e documentação 
fiscal, com recusa e substituição de itens desconformes. 
 
5. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
5.1. O contrato administrativo a ser firmado terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, assegurando a tramitação regular da despesa, a 
compatibilidade com o exercício financeiro e a execução por fornecimento parcelado, conforme a natureza 
intermitente da demanda institucional. 
5.2. A entrega dos gêneros alimentícios e produtos de limpeza será realizada de forma fracionada, por lote, 
mediante requisição formal da Administração, devendo a contratada providenciar o fornecimento no prazo 
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máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação oficial, salvo em situações emergenciais devidamente 
justificadas pela Câmara. 
5.3. A entrega ocorrerá na sede da Câmara Municipal de Cantagalo/MG, durante expediente informado na 
requisição. O recebimento observará conferência quantitativa e qualitativa, com recebimento provisório e 
definitivo conforme o art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4. O atraso injustificado ou fornecimento desconforme será registrado pela fiscalização, com oportunidade de 
saneamento quando cabível e aplicação das sanções mediante processo regular, contraditório e ampla defesa. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidor designado pela Câmara Municipal de 
Cantagalo/MG, mediante portaria específica, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução da entrega dos materiais, verificar a conformidade dos 
itens com as especificações exigidas, registrar ocorrências, propor medidas corretivas e informar à autoridade 
competente eventuais irregularidades ou descumprimentos contratuais. 
6.3. Caberá ao gestor do contrato consolidar as informações fornecidas pelo fiscal, emitir parecer quanto à 
conformidade da execução, autorizar pagamentos, manter controle sistematizado do cumprimento contratual e 
adotar providências administrativas, quando necessário. 
6.4. Cada entrega será acompanhada de documento contendo descrição, quantidade e identificação dos itens, 
permitindo conferência com a requisição e com a nota fiscal; o termo de recebimento será emitido pela 
Administração após verificação. 
6.5. A contratada deverá manter canal de comunicação funcional permanente com a Câmara Municipal de 
Cantagalo/MG, por meio de telefone e e-mail institucional, garantindo resposta imediata às solicitações 
administrativas durante a vigência do contrato. 
6.6. O representante da contratada deverá estar disponível nos dias úteis durante o horário de expediente da 
Câmara, sempre que solicitado, para providências relacionadas à substituição de produtos, atendimento de 
eventuais não conformidades ou tratativas administrativas decorrentes da execução contratual. 
6.7. O modelo de gestão adotado tem como finalidade assegurar o controle efetivo da execução contratual, a 
padronização dos registros administrativos e a adoção tempestiva de medidas corretivas, garantindo a 
regularidade, eficiência e continuidade do fornecimento dos materiais essenciais às atividades legislativas e 
administrativas da Câmara. 
 
7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar 
causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução 
total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII - apresentar 
declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
7.4. A sanção prevista no inciso I do item 7.2 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.5. A multa observará os limites do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, e as hipóteses, bases de cálculo e 
critérios de dosimetria previstos no instrumento contratual. 
7.6. A sanção prevista no inciso III do item 7.2 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II a VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021. 
7.7. A sanção prevista no inciso IV do item 7.2 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII a XII do mesmo artigo, bem como pelos casos que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 
7.8. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e aplicada pela autoridade competente da 
Câmara Municipal, conforme art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção 
de multa. 
7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 
7.11. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado. 
7.12. Será assegurado o direito à defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis a partir da intimação. 
7.13. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 7.2 requererão instauração de processo de 
responsabilização, com comissão composta por, no mínimo, 2 (dois) servidores efetivos. 
 
8. DA GARANTIA CONTRATUAL 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, a apresentação de documento 
fiscal regular e a liquidação da despesa, observada a ordem cronológica legal. 
9.2. Divergências na documentação fiscal ou no fornecimento serão comunicadas para saneamento; a parcela 
incontroversa regularmente recebida terá processamento próprio, sem retenção indiscriminada. 
9.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.5. Persistindo irregularidade relevante, a Administração adotará providências legais cabíveis, assegurados 
contraditório e ampla defesa, sem retenção automática de pagamento por bens regularmente recebidos. 
9.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista observará a legislação vigente, sem aplicação da Medida 
Provisória nº 1.047/2021. 
9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.8. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
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ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
10.1. A seleção ocorrerá por dispensa eletrônica, com julgamento pelo menor preço por item, nos termos do art. 
75, II, da Lei nº 14.133/2021, observado o limite atualizado para 2026 pelo Decreto Federal nº 12.807/2025 e o 
somatório de despesas legalmente relevante. 
 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A estimativa de preços deve resultar de pesquisa e memória de cálculo documentadas nos autos, não sendo 
definida pela mera disponibilidade orçamentária. 
11.2. O valor estimado da contratação é sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
Art. 24 – Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, e, nesse caso: 
I – o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 
Justifica-se a manutenção do caráter sigiloso até a abertura das propostas mais vantajosas. O detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para elaboração das propostas são de conhecimento público. 
 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas correrão à conta de dotação própria do orçamento de 2026, conforme classificação formalmente 
indicada pelo setor competente nos autos. 

 12.2. A identificação da classificação orçamentária será aquela constante da declaração de 
disponibilidade orçamentária do exercício de 2026. 

 
13. DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços serão fixos durante o interregno legal de um ano contado da data-base do orçamento estimado, 
sem prejuízo da revisão por desequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais. 
13.2. Ultrapassado o interregno anual, será aplicado o IPCA aos valores remanescentes, se cabível, observada a 
data-base do orçamento estimado e o instrumento contratual. 
13.3. O reajuste não incidirá retroativamente sobre fornecimentos concluídos antes da data em que se tornar 
devido. 
13.4. A formalização do reajuste observará o instrumento contratual e a legislação aplicável. 
13.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será instruído com demonstração do fato 
superveniente, nexo causal e repercussão nos custos, na forma do art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
13.6. Concluída a instrução do pedido, a Administração decidirá motivadamente no prazo de um mês, prorrogável 
justificadamente por igual período, observado o art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Cantagalo/MG, 23 de outubro de 2026 

 

Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo/MG 

  



CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Estado de Minas Gerais 

 

  

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.7 Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
Estado de Minas Gerais 

 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 – COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A licitante deverá apresentar atestado ou certidão de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove, de forma objetiva, a aptidão da empresa para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características com o objeto licitado, ou seja, fornecimento de gêneros alimentícios 

e/ou produtos de limpeza ou produtos de natureza equivalente, ainda que em qualquer quantidade. 

4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante, desde que pertencentes ao mesmo CNPJ base, e deverão conter identificação clara da contratante, 

descrição do objeto fornecido, período de fornecimento e menção ao desempenho satisfatório. 

4.3. A empresa licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da veracidade e 

legitimidade dos atestados apresentados, comprometendo-se a fornecer, caso solicitado pela Administração: 

4.3.1. Cópia do contrato que deu origem ao fornecimento atestado; 

4.3.2. Endereço atualizado da contratante que emitiu o documento; 

4.3.3. Local exato onde foi executado o fornecimento; 

4.3.4. Quaisquer outros documentos que contribuam para a aferição da regularidade técnica da habilitação. 
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 ANEXO III  

- MINUTA DE CONTRATO - 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ................/2026, QUE CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO/MG E 

A EMPRESA ................................ 

 

A Câmara Municipal de Cantagalo/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

02.361.401/0001-00, com sede na Rua Monsenhor Amaral, nº 79, no centro de Cantagalo-MG, doravante 

denominado CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO-MG, e a empresa ........................, com sede à 

..............................., ........, .............,............../MG CEP: .............,  CNPJ nº .................., tendo em vista o que consta 

no Processo nº 005/2026, na DISPENSA nº 003/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto deste contrato é o fornecimento de gêneros alimentícios e produtos de limpeza para atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Cantagalo/MG, conforme itens, especificações e quantitativos do Termo 

de Referência integrante do Processo Administrativo nº 005/2026. 

1.2. Integra este instrumento independente de transcrição a proposta comercial apresentada no curso do presente 

processo licitatório, em tudo o que não se contraponha a presente avença.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, observadas as condições de eficácia 

legal e eventual prorrogação somente quando cabível e formalmente justificada. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor contratual corresponderá ao resultado da adjudicação, conforme proposta vencedora e quadro de 

preços unitários, com pagamento restrito aos produtos efetivamente entregues e recebidos. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária do exercício de 2026 identificada na declaração 

emitida pelo setor competente e incorporada aos autos. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos bens, apresentação de 

nota fiscal regular e liquidação da despesa, observada a ordem cronológica. 

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

5.3. Erros fiscais ou divergências de entrega serão comunicados à contratada para saneamento, assegurado o 

processamento da parcela incontroversa regularmente recebida. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.5. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao Cadastro Municipal de Fornecedores para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.6. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da contratada, 
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será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.8. Persistindo irregularidade relevante, a Administração avaliará as medidas legalmente cabíveis, inclusive 

eventual extinção contratual mediante processo regular. 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores.   

5.10. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 

e Lei Complementar nº 147, de 2014, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. Os preços permanecerão fixos pelo interregno anual contado da data-base do orçamento estimado, 

ressalvada revisão por desequilíbrio econômico-financeiro legalmente comprovado. 

6.1.1. Após o interregno mínimo de um ano, poderá incidir reajuste pelo IPCA sobre parcelas remanescentes, 

conforme a data-base do orçamento estimado. 

6.1.2. O reajuste observará a variação do índice no período legal pertinente e não alcançará fornecimentos 

concluídos anteriormente. 

6.1.3. O reajuste não se confunde com a revisão extraordinária decorrente de desequilíbrio econômico-financeiro. 

6.1.4. A aplicação de reajuste não altera automaticamente quantidades, prazo de entrega ou obrigações de 

fornecimento. 

6.2. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento instruído, comprovação 

do fato gerador, nexo causal e impacto econômico, com decisão motivada no prazo de um mês após a conclusão 

da instrução, prorrogável motivadamente por igual período, nos termos dos arts. 123 e 124 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE SANITÁRIA DA CONTRATADA 

7.1. A entrega ocorrerá mediante requisição formal da Câmara Municipal, no prazo de até 2 (dois) dias úteis após 

o recebimento da solicitação, conforme Termo de Referência. 

7.2. Todos os produtos deverão ser fornecidos em sua embalagem original, íntegra, lacrada, inviolada e com 

rotulagem clara, contendo, obrigatoriamente, identificação do fabricante, data de produção, prazo de validade e 

número de lote, vedada a entrega de itens com prazo de validade reduzido que comprometa sua utilização regular 

ou que apresentem aspecto que comprometa a segurança, a qualidade ou a conformidade sanitária. 

7.3. O transporte e o acondicionamento deverão preservar a integridade e as condições adequadas à natureza 

dos gêneros alimentícios e dos produtos de limpeza, conforme regulamentação técnica da ANVISA, normas 

estaduais e municipais correlatas, sendo exigida a utilização de meios apropriados que assegurem a preservação 

da qualidade, da segurança e da rastreabilidade até a efetiva entrega. 
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7.4. Os itens serão recebidos provisoriamente por servidor designado como fiscal do contrato, que realizará 

conferência imediata das condições físicas, quantitativas e qualitativas dos gêneros alimentícios e dos produtos 

de limpeza, podendo recusar, no todo ou em parte, a entrega que apresente irregularidades de embalagem, prazo 

de validade, especificação contratual, odor, aspecto físico ou qualquer indício de deterioração ou inconformidade. 

7.5. O recebimento definitivo será formalizado após verificação de quantidade, qualidade, integridade e 

conformidade dos itens, conforme art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. A identificação posterior de vícios ocultos, irregularidades de fabricação, desconformidade sanitária ou 

inadequação técnica dos produtos, ainda que após o recebimento definitivo, ensejará a obrigação da contratada 

de substituí-los imediatamente, sem ônus para a Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

administrativas cabíveis, inclusive a rescisão contratual e a comunicação aos órgãos de controle e de vigilância 

competentes. 

7.7. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, a regularidade documental exigida para seu 

funcionamento, incluindo alvarás, registros sanitários e autorizações legais pertinentes, sob pena de suspensão 

do fornecimento e aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato administrativo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. O fiscal designado acompanhará as entregas, conferirá quantidades e qualidade, registrará ocorrências e 

solicitará correções, sem afastar a responsabilidade da contratada. 

8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da Contratante, além da previstas no termo de referência, que é parte integrante deste 

contrato: 

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, registrar ocorrências e comunicar desconformidades 

à contratada. 

9.1.2. Notificar a contratada de produtos avariados, vencidos, inadequados ou divergentes da requisição, fixando 

prazo compatível para substituição. 

9.1.3. Informar à contratada as condições de acesso e o local de entrega dos bens, sem impor obrigações próprias 

de contratos de serviços com dedicação de mão de obra. 

9.1.4. Pagar os produtos efetivamente entregues e aceitos, conforme a cláusula quinta. 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

9.1.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. São obrigações da Contratada, além da previstas no termo de referência, que é parte integrante deste contrato: 

9.2.1. Fornecer os bens nas especificações e quantidades requisitadas, observando prazos, integridade de 

embalagens, validade e condições sanitárias pertinentes. 

9.2.2. Substituir, às próprias expensas e no prazo fixado pela fiscalização, os bens rejeitados por vício, avaria, 

vencimento ou desconformidade. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, quando cabível e proporcional à 

gravidade da infração, observado o art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante processo com contraditório e 

ampla defesa. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
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instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, observados o devido 

processo, as consequências legais e as sanções cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do contratante, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. A Administração providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), observados o art. 94 da Lei nº 14.133/2021 e as demais exigências de publicidade aplicáveis. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 

da sede da contratante – Justiça Comum. 

 

 

 

Cantagalo/MG, aos ... de ........... de 2026. 

 

 

Presidente  

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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2ª 
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